
Confidencial até o momento da aplicação.

CONCURSO dE ADMISSÃO/2023 

para matrícula no curso de formação de oficiais do quadro complementar/2024  
e no curso de formação de oficiais do quadro de capelães militares/2024

005. PROVA objetiva

curso de formação de oficiais do quadro complementar

área: direito

 � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.

 � Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

 � Certifique-se de que a letra referente ao modelo de sua prova é igual àquela constante em sua folha de respostas.

 �Q uando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. 

 � Caso haja alguma divergência de informação, comunique ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

 �L eia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

 � Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

 � A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

 � Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 3 horas do início da prova.

 � Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG

B
(VERSÃO)

modelo de 
prova
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Conhecimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia a tira, para responder às questões de números 01 e 02.

(Dik Browne, O melhor de Hagar, o horrível.)

01.	 Interpretando-se a tira, é correto concluir que o efeito de 
sentido nela produzido revela-se

(A)	 na dissociação entre as duas falas: no primeiro quadrinho, 
Hagar mostra seu desalento diante da vida; no segundo, 
a personagem usa palavras que o reanimem.

(B)	 no âmbito da apropriação de elementos textuais signi-
ficativos, caso da retomada quase integral da fala de 
Hagar pela outra personagem, no segundo quadrinho.

(C)	 no plano da significação de expressões, pois, a fala da 
personagem, no segundo quadrinho, mostra que se 
fez leitura literal de expressões que Hagar empregou.

(D)	 no quadro da situação em que estão as personagens: 
Hagar faz menção a situações vividas, mas a outra 
personagem interpreta essa fala como um contras-
senso.

(E)	 no reconhecimento da imprecisão de significado na fala 
de Hagar, cuja forma de expressão não corresponde ao 
contexto e justifica, assim, a fala da outra personagem.

02.	Assinale a alternativa em que o enunciado do segundo 
quadrinho – Deve ser porque as pessoas escondem as 
coisas valiosas quando você se aproxima. – está reescrito 
observando a norma-padrão de acentuação, do emprego 
do sinal de crase e da vírgula.

(A)	 Convém, certamente, à sua aproximação, as pessoas 
dar fim as coisas valiosas.

(B)	 Às pessoas certamente, convêm à sua aproximação, 
dar fim as coisas valiosas.

(C)	 As pessoas, certamente, convêm, a sua aproxima-
ção, dar fim às coisas valiosas.

(D)	 Certamente, à sua aproximação, convém às pesso-
as dar fim às coisas valiosas.

(E)	 Certamente às pessoas convêm, a sua aproximação, 
dar fim, as coisas valiosas.

Leia o texto, para responder às questões de números 03 a 07.

ChatGPT ajuda a criar roteiro criativo de viagem

Planejar uma viagem pode ser uma tarefa desafiadora. 
Os guias, por sua natureza, mandam todos os leitores para 
os mesmos destinos. E as pesquisas na web podem ter como 
resultado dados confusos e inúteis. Mas, alguns viajantes 
que são fãs de tecnologia estão tendo sucesso recorrendo 
aos chatbots de inteligência artificial, como o ChatGPT e o 
Bard, para se inspirar e planejar as férias, tratando esses ser-
viços como agentes de viagens gratuitos e sob demanda.

Alpa Patel, uma viajante ávida que vive na cidade de 
Nova Iorque, gostou da ideia de usar o ChatGPT porque ele 
oferece uma lista muito clara às pessoas. Ela está planejando 
uma viagem com a família para Edimburgo, na Escócia, no 
verão. Depois de ficar frustrada com a mesmice de sempre 
dos sites de viagens que aparecem no Google, Alpa teve uma 
ideia: que tal pedir alguns conselhos ao ChatGPT?

Ela perguntou de forma bem específica pelos passeios 
de um dia, adequados quando se tem um filho que enjoa ao 
andar de carro. Portanto, ela achava que não seria viável 
passar horas dentro de um carro para chegar a seu destino. 
Em resposta, o ChatGPT sugeriu a ela algumas opções nas 
quais ela poderia deslocar-se de trem.

(Disponível em: estadão.com.br. Acesso em: 26.06.2023. Adaptado)

03.	 De acordo com as considerações de Luiz Antônio Marcuschi 
acerca dos tipos e gêneros textuais, é correto afirmar que 
esse texto apresenta as características do tipo

(A)	 narrativo e do gênero aula virtual.

(B)	 argumentativo e do gênero resenha.

(C)	 expositivo e do gênero reportagem.

(D)	 injuntivo e do gênero notícia.

(E)	 descritivo e do gênero publicidade.
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07.	O elemento de sequenciação e coesão textual  
– Portanto –, em destaque no terceiro parágrafo, está 
em coordenação com o enunciado anterior expres-
sando relação de sentido de

(A)	 conclusão.

(B)	 condição.

(C)	 contraste.

(D)	 explicação.

(E)	 causa.

08.	Assinale a alternativa que apresenta o enunciado redigi-
do segundo a ortografia oficial e com a concordância de 
acordo com a norma-padrão.

(A)	 Foi tomado pelo poder público todas as providências 
para atender as demandas dos desabrigados, com 
medidas o mais possíveis efetivas.

(B)	 Confia-se no descortínio dos envolvidos, para fazer 
chegar às vítimas das enchentes os recursos dispo-
nibilizados na lista de doadores, anexo aos demais 
documentos.

(C)	 Constatada a possibilidade de dissensões no grupo, 
líderes propuseram realizar um almoço beneficente 
para unir os interesses e prover assistência àqueles 
que a demandam.

(D)	 Depois que o trem descarrilou, foi dado rapidamente 
assistência às vítimas e se empenhou recursos para 
dar indenização às que a solicitou.

(E)	 Mais de um amigo intervieram para conter os ímpe-
tos de gastança do rapazinho, que dispende bastan-
te recursos dos pais, mau se importando com eles.

04.	Observando-se a relação de subordinação da oração des-
tacada no primeiro parágrafo – Planejar uma viagem –, 
constata-se que ela tem equivalente de função na oração 
que se destaca em:

(A)	 … não seria viável passar horas dentro de um carro. 
(3o parágrafo)

(B)	 … enjoa ao andar de carro... (3o parágrafo)

(C)	 Opções nas quais ela poderia deslocar-se de trem. 
(3o parágrafo)

(D)	 … gostou da ideia de usar o ChatGPT… (2o parágrafo)

(E)	 … recorrendo aos chatbots [...] para se inspirar… 
(1o parágrafo)

05.	O trecho destacado que pode ser expresso por um 
pronome representando o objeto indireto do verbo a 
que se subordina é:

(A)	 …recorrendo aos chatbots [...] para se inspirar ...

(B)	 …viagem com a família para Edimburgo...

(C)	 …passar horas dentro de um carro para chegar a 
seu destino.

(D)	 …ele oferece uma lista muito clara às pessoas.

(E)	 …tratando esses serviços como agentes de via-
gens gratuitos...

06.	Assinale a alternativa que reescreve trecho do texto, com 
coerência e com emprego dos sinais de pontuação de 
acordo com a norma-padrão, em sequência ao enunciado 
– Ana Patel afirmou:

(A)	 que perguntou de forma bem específica: ‘Que pas-
seios de um dia são adequados, quando se tem um 
filho que enjoa ao andar de carro?’; e o ChatGPT, 
sugeriu algumas opções, nas quais eu poderia  
deslocar-me de trem.

(B)	 perguntei de forma bem específica, que passeios de 
um dia eram adequados quando se tem um filho, que 
enjoa ao andar de carro? – ao que o ChatGPT fez, 
a ela, a sugestão de algumas opções, nas quais, ela 
poderia deslocar-se de trem.

(C)	 “Perguntei de forma bem específica, que passeios de 
um dia são adequados quando se tem um filho que 
enjoa ao andar de carro? E o ChatGPT me sugeriu: 
algumas opções para eu me deslocar – de trem.

(D)	 ‘Perguntei, de forma bem específica: “Que passeios, 
de um dia, são adequados quando se tem um filho que 
enjoa, ao andar de carro”? O ChatGPT sugeriu a ela: 
algumas opções nas quais ela poderia deslocar-se  
de trem.

(E)	 “Perguntei de forma bem específica: ‘Que passeios de 
um dia são adequados, quando se tem um filho que 
enjoa ao andar de carro?’, e o ChatGPT me sugeriu 
algumas opções nas quais eu poderia deslocar-me de 
trem”.
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10.	 Internamente [...] o apoio à política de d. João começava 
a conhecer, cada vez mais, vozes destoantes. Estamos 
em 1817, ano em que estoura em Pernambuco o amplo 
movimento que rapidamente se transformaria na “pedra 
no sapato” da política joanina. Afinal, se até então o Im-
pério se mostrara bastante unido, no Norte, reagia-se 
agora às “pesadas contribuições e excessivas conscri-
ções” provocadas pela conquista da Banda Oriental, “no 
que o povo do Brasil não só não tem parte, mas julga 
contrária aos seus interesses”. Era assim que o jornalis-
ta Hipólito da Costa expressava a insatisfação dispersa 
pelo restante da colônia: a montagem de um novo apare-
lho de Estado custara caro!

(Lilia Moritz Schwartz e Helena Murgel Starling, Brasil: uma biografia,  
p. 426.)

Assinale a alternativa que apresente corretamente a 
Revolução de 1817, segundo Schwartz e Starling.

(A)	 As províncias do Norte, em especial Pernambuco e 
Bahia, acusavam o governo do Rio de Janeiro de 
recriar monopólios em relação à exportação de ta-
baco. O movimento rebelde teve ampla participação 
social, mas a liderança ficou com a classe média 
urbana. O ponto central do projeto revolucionário 
constitui-se na formação de frentes de trabalho na 
produção voltada para a exportação.

(B)	 A província de Pernambuco sentia-se excluída dos 
benefícios econômicos oriundos da abertura dos 
portos. As principais lideranças advinham das inú-
meras lojas maçônicas existentes no Recife e dos 
representantes do baixo clero. O projeto dos revolu-
cionários compreendia a necessidade de uma ordem 
republicana popular e assentada nas referências 
morais do catolicismo.

(C)	 Pernambuco passava por um momento difícil, com 
a queda no preço do açúcar e do algodão e a alta 
constante no preço dos escravos. A insurreição uniu 
setores dispersos: desde grandes proprietários até 
uma camada de homens livres. O governo provisó-
rio, baseado na “lei orgânica” que proclamou a Repú-
blica, estabeleceu a igualdade de direitos e a tolerân-
cia religiosa, sem tocar no problema da escravidão.

(D)	 Pernambuco, assim como outras províncias produ-
toras de açúcar, reclamava da falta de apoio a essa 
produção por parte do governo joanino. A revolução 
contou com vários segmentos sociais, mas a lideran-
ça política esteve nas mãos da pequena burguesia. 
Os revolucionários mantinham-se fiéis ao governo do 
Rio de Janeiro, mas exigiam que reformas econômi-
cas beneficiassem as províncias agroexportadoras.

(E)	 Os pernambucanos estavam preocupados com a 
queda nas produções de açúcar e tabaco gerada 
pela ausência de apoio de d. João VI. Os rebeldes 
foram articulados a partir de princípios mercantilis-
tas, que defendiam que caberia ao Estado controlar 
a produção e a distribuição de mercadorias. O gover-
no provisório dos rebeldes trouxe o debate sobre a 
importância de se abolir o tráfico negreiro.

História do Brasil

09.	Em ambas [as manufaturas têxteis e do ferro] a colônia 
contava com matéria-prima abundante e um mercado lo-
cal de relativa importância. Já assinalei estas indústrias 
nos grandes domínios, incluídas na sua organização e 
produzindo só para eles. Mas, iniciadas aí, sua tendência 
era para se libertarem destes estreitos limites domésti-
cos, tornarem-se autônomas, verdadeiras manufaturas 
próprias e comercialmente organizadas. Isto é particular
mente o caso da indústria têxtil. Sobretudo em Minas Ge-
rais, e também na capital do Rio de Janeiro, aparecem na 
segunda metade do século XVIII manufaturas autônomas 
e relativamente grandes. Dá-nos notícias delas o mar-
quês do Lavradio, vice-rei do Rio de Janeiro, no Relatório 
com que entregou o governo ao sucessor em 1779. Mas, 
ao mesmo tempo, adverte contra o perigo de tais ativi-
dades, que não só faziam concorrência ao comércio do 
reino, como tornavam os povos da colônia por demais 
independentes. Enumera também os casos em que teve 
de intervir, suprimindo fábricas que se iam tornando por 
demais notórias, como a de Pamplona, em Minas Gerais, 
e outras.
O alarma do vice-rei não caiu em surdos ouvidos. [...]

(Caio Prado Júnior, Formação do Brasil contemporâneo, p. 230.)

Para Caio Prado Júnior, “o alarma do vice-rei não caiu em 
surdos ouvidos” porque

(A)	 a partir da década de 1780 o governo português tem 
acordada com a Grã-Bretanha a troca de conheci-
mentos tecnológicos na área da indústria têxtil, e tais 
saberes chegaram ao Brasil por meio de uma grande 
imigração de industriais de Portugal.

(B)	 poucos anos depois o alvará de 5 de janeiro de 1785 
mandava extinguir todas as manufaturas têxteis da 
colônia, com exceção apenas das de panos grossos 
de algodão, que serviam para vestimenta dos escra-
vos ou se empregavam em sacaria.

(C)	 desde a última década do século XIX a Coroa portu-
guesa, por meio do Conselho Ultramarino, instituiu 
uma série de mecanismos com o objetivo de atender 
às necessidades da crescente manufatura têxtil no 
Brasil, inclusive com isenção tributária.

(D)	 a expansão industrial britânica, inaugurada com a 
Revolução Industrial, provocou entre os mercantilis-
tas portugueses a preocupação em ampliar a produ-
ção de manufaturas nacionais, para o que contavam 
com ajuda decisiva da colônia americana.

(E)	 após o processo contra os inconfidentes mineiros, 
alguns ministros portugueses perceberam a im-
portância de garantir a autonomia econômica da 
capitania de Minas Gerais por meio do incentivo à 
produção de manufaturados em geral.
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13.	O Estado Novo foi arquitetado como um Estado autori-
tário e modernizador que deveria durar muitos anos. No 
entanto, seu tempo de vida acabou sendo curto, pois não 
chegou a 8 anos.

O que teria ocorrido?

Os problemas do regime resultaram mais na inserção do 
Brasil no quadro das relações internacionais do que das 
condições políticas internas do país.

(Boris Fausto, História do Brasil, p. 326.)

Acerca da inserção do Brasil no quadro das relações 
internacionais, é correto afirmar que

(A)	 com a entrada do Brasil na Segunda Guerra e os 
preparativos para enviar a FEB à Itália, personalida-
des da oposição começaram a explorar a contradi-
ção existente entre o apoio do Brasil às democracias 
e o Estado Novo.

(B)	 houve uma articulação diplomática entre Argentina e 
Brasil no sentido de pressionar os Estados Unidos 
a se manterem neutros diante do conflito bélico que 
atingia a Europa, mas essa ação fracassou, provo-
cando a perda de popularidade de Getúlio Vargas.

(C)	 a maior parte do ministério de Getúlio Vargas, após 
a entrada dos Estados Unidos na Segunda Guerra, 
pediu demissão porque entendia que o Brasil deve-
ria honrar os acordos com a Alemanha e manter-se 
neutro diante desse conflito bélico.

(D)	 existiam forças políticas, até então próximas a Getúlio 
Vargas, que discordavam da postura do presidente em 
atacar a proposta da Argentina e do Chile para que 
a América do Sul não tivesse qualquer envolvimento 
com a guerra deflagrada na Europa.

(E)	 a forte aproximação do presidente Vargas com os re-
gimes nazifascistas recebeu a retaliação dos Estados 
Unidos, que impuseram a entrada do Brasil na Segun-
da Guerra, mas sem vantagens econômicas, diferente 
do que ocorreu com a Argentina.

11.	 A rebelião começou a partir de uma série de disputas 
entre grupos da elite local. As rivalidades acabaram re-
sultando em uma revolta popular. Ela se concentrou no 
sul do Maranhão, junto à fronteira do Piauí, uma área de 
pequenos produtores de algodão e criadores de gado. À 
frente do movimento estavam o cafuzo Raimundo Gomes, 
envolvido na política local, e o artesão Francisco dos An-
jos Ferreira. Paralelamente, surgiu um líder negro conhe-
cido como Cosme à frente de 3 mil escravos fugidos.

Os rebeldes chegaram a ocupar Caxias, segunda cida-
de da província. De suas raras proclamações por escrito 
constam vivas à religião católica, à Constituição, a Dom 
Pedro Il, à santa causa da liberdade.

(Boris Fausto, História do Brasil, p. 144. Adaptado)

O excerto faz referência à

(A)	 Sabinada.

(B)	 Cabanagem.

(C)	 Confederação do Equador.

(D)	 Praieira.

(E)	 Balaiada.

12.	Em 11 de novembro, Rui Barbosa, Benjamin Constant, 
Aristides Lobo, Bocaiúva, Glicério e o coronel Solon reu-
niram-se na casa de Deodoro com o fito de convencê-lo 
a tomar partido. Mais uma vez, civis e militares conspira-
vam juntos contra o Trono. Em 15 de novembro de 1889 
a Monarquia era derrubada por golpe militar e proclama-
va-se a República.

(Emília Viotti da Costa, Da monarquia à  
república: momentos decisivos, p. 489.)

Para Viotti da Costa, o movimento vitorioso de 1889

(A)	 precisou das capacidades política e logística da Ma-
rinha, porque essa instituição construiu um amplo 
arco de aliança, composto pelos seus oficiais mais 
graduados e por variados setores sociais, como os 
trabalhadores urbanos e os produtores de açúcar.

(B)	 representou a prevalência dos interesses econô-
micos e políticos dos industriais de São Paulo, que 
rapidamente conquistaram espaços de poder no Go-
verno Provisório, o que lhes garantiu a isenção tribu-
tária para a importação de maquinário.

(C)	 contou com a decisiva ação de organizações de ex-
-escravos, que acusavam a Monarquia de protelar a 
extinção do escravismo, e dos cafeicultores do Vale 
do Paraíba, interessados em receber indenizações 
pelos escravos perdidos com a Lei Áurea.

(D)	 resultou da conjugação de três forças, que estiveram 
momentaneamente unidas em torno do ideal repu-
blicano, mas tinham profundas divergências: uma 
parcela do Exército, fazendeiros do Oeste Paulista e 
representantes das classes médias urbanas.

(E)	 derivou da frágil articulação política das classes 
médias urbanas, que não se mostravam capazes 
de construir uma unidade de ação com outros seto-
res sociais e, dessa forma, houve a necessidade da 
intervenção de setores do Exército.
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16.	Consistem no transporte de substâncias úteis pelos agen-
tes geológicos superficiais e da subsequente deposição 
mecânica (depósitos detríticos) ou da precipitação quími-
ca (depósitos químicos) das substâncias transportadas 
em lagos, deltas, linhas de praia, planícies aluvionares, 
plataforma continental etc.
(TEIXEIRA, W. et. al. (org.). Decifrando a Terra, 2000, p.457. Adaptado)

As características indicadas correspondem a um tipo ge-
nético de depósito mineral do tipo

(A)	 magmático.

(B)	 sedimentar.

(C)	 supérgeno.

(D)	 hidrotermal.

(E)	 metamórfico.

17.	Observe o mapa.

(ROSS, J. L. S. (org).  
Geografia do Brasil, 2019, p.109. Adaptado).

Os tipos climáticos indicados no mapa com os números 1 
e 2 representam, respectivamente:

(A)	 semiárido e tropical.

(B)	 tropical de altitude e equatorial semiúmido.

(C)	 subtropical e tropical.

(D)	 tropical de altitude e equatorial úmido.

(E)	 semiárido e equatorial úmido.

14.	 [A partir de 1968] a economia se aqueceu e a inflação, 
em vez de subir, passou a cair. Teve início um surto de 
crescimento que, no seu apogeu, superou qualquer pe-
ríodo anterior, e o governo começou a falar de “milagre 
econômico brasileiro”. A performance de crescimento se-
ria indiscutível, porém o milagre tinha explicação terrena.

(Lilia Moritz Schwartz e Helena Murgel Starling,  
Brasil: uma biografia, p. 426.)

A explicação, segundo Schwartz e Starling, esteve rela-
cionada com

(A)	 a prevalência dos investimentos em grandes obras 
públicas a partir da poupança interna, aumento real 
do salário mínimo e dos benefícios sociais e forte 
controle sobre a saída do capital estrangeiro por 
meio de uma legislação.

(B)	 o subsídio governamental e diversificação das ex-
portações, desnacionalização da economia com 
a entrada crescente de empresas estrangeiras no 
mercado, controle do reajuste de preços e fixação 
centralizada dos reajustes de salários.

(C)	 a existência de um rígido controle sobre as contas 
públicas e pequeno endividamento externo, política 
de reajuste salarial baseado na produtividade dos 
trabalhadores e uma taxa de câmbio flutuante, que 
atendia aos interesses dos importadores.

(D)	 a forte desconcentração de renda por meio de um 
novo sistema tributário, a restrição à entrada de ca-
pital estrangeiro para as atividades consideradas de 
segurança nacional e a concretização de uma reforma 
agrária em propriedades improdutivas.

(E)	 a criação do Instituto do Açúcar e do Álcool e das 
novas atribuições do Ministério da Fazenda, a am-
pliação dos direitos trabalhistas do operariado e o 
notável aumento na produção petrolífera com o obje-
tivo de o país obter a autonomia enérgica.

Geografia do Brasil

15.	A drenagem superficial é composta por duas nervuras 
hidrográficas apenas totalmente integradas durante 
a estação chuvosa. Na estação seca, o lençol d´água 
subterrâneo alimenta permanentemente a correnteza, 
independentemente das estações: daí a perenidade dos 
grandes, médios e pequenos rios da região.

(AB’SABER, Aziz. Nacib. Os domínios de natureza no Brasil:  
potencialidades paisagísticas, 2003, p.30-1. Adaptado)

O texto apresenta características da rede hidrográfica 
presente no Domínio Morfoclimático

(A)	 Amazônico.

(B)	 das Caatingas.

(C)	 das Pradarias.

(D)	 dos Mares de morros.

(E)	 do Cerrado.
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20.	Em 1998, o Brasil foi um dos países pioneiros ao adaptar 
e calcular um IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) 
subnacional para todos os municípios, com dados do 
censo demográfico, criando o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal. Em 2003, uma nova edição trouxe a 
série histórica de 1991 a 2000 para todo o país. O IDHM 
foi amplamente divulgado e utilizado por gestores, toma-
dores de decisão, formuladores de políticas e iniciativas 
voltadas ao desenvolvimento humano, nos setores pú-
blico e privado. O índice é hoje uma referência nacional 
para a sociedade brasileira.

(Atlas do Desenvolvimento Humano nas Regiões  
Metropolitanas Brasileiras, 2014, p.18).

Uma das vantagens do uso do IDHM em contraposição a 
dados de Produto Interno Bruto (PIB) é que ele

(A)	 permite avaliar os impactos ambientais e a pegada 
ecológica de todos os municípios fazendo uma análise 
comparativa entre eles.

(B)	 consiste em uma métrica baseada na produção agro-
pecuária do município e, caso não haja esse perfil de 
produção, o índice tende a ser negativo.

(C)	 permite comparar os munícipios em função somen-
te de indicadores econômicos como a produção per 
capta do município e sua distribuição.

(D)	 avalia a capacidade produtiva do munícipio em espe-
cial do setor de serviços e produção industrial.

(E)	 populariza o conceito de desenvolvimento centrado 
nas pessoas e não a visão de que desenvolvimento 
se limita a crescimento econômico.

18.	A história econômica do Brasil foi marcada por ciclos eco-
nômicos, ou seja, uma sucessão de grandes produções 
que formaram, cada uma por certo tempo, o essencial das 
exportações do país. Qualquer que seja a interpretação 
dada, deve-se a essa sucessão a formação do arquipé-
lago brasileiro, porque cada um desses ciclos afetou uma 
diferente região do país, como por exemplo:
(THÉRY, H.; MELLO, N. A. Atlas do Brasil. Disparidades e dinâmicas do 

território, 2018, p.46. Adaptado).

(A)	 ouro no atual Nordeste, açúcar em Minas Gerais; 
café no atual Sudeste; borracha na Amazônia.

(B)	 ouro no atual Nordeste; borracha em Minas Gerais; 
café no atual Sudeste; açúcar na Amazônia.

(C)	 açúcar no atual Nordeste; ouro em Minas Gerais; 
café no atual Sudeste; borracha na Amazônia.

(D)	 açúcar no atual Nordeste; ouro em Minas Gerais; 
borracha no Sudeste; café na Amazônia.

(E)	 borracha no atual Nordeste; ouro em Minas Gerais; 
café no atual Sudeste; açúcar na Amazônia.

19.	Observe o mapa.

(ROSS, J.L.S. Ecogeografia do Brasil, 2006, p.141).

A respeito dos processos produtivos e das características 
socioeconômicas do território brasileiro, é correto afirmar 
que as áreas em destaque no mapa representam as áre-
as produtoras de

(A)	 soja.

(B)	 girassol.

(C)	 café.

(D)	 milho.

(E)	 algodão.



9 EFCE2302/005-CFOQCO-DireitoConfidencial até o momento da aplicação.

23.	A respeito da disciplina da aplicação de punições/san-
ções disciplinares, com base no Decreto no 4.346/2002, 
é correto afirmar que

(A)	 quando, para preservação da disciplina e do deco-
ro da Instituição, presencia-se ocorrência que exi-
ja pronta intervenção, autoridade militar de maior 
antiguidade, que presenciar ou tiver conhecimen-
to do fato, deverá tomar providências imediatas, 
desde que possua ascendência funcional sobre o 
transgressor.

(B)	 as dispensas de serviço, como recompensa, pode-
rão ser concedidas pelos chefes das unidades inte-
grantes da estrutura organizacional do Ministério da 
Defesa, sejam eles civis ou militares.

(C)	 a competência para a aplicar as punições disciplina-
res é definida pelo grau hierárquico e não pelo cargo.

(D)	 compete aos comandantes militares de área aplicar 
a punição aos militares da reserva remunerada, que 
residam ou exerçam atividades em sua respectiva 
área de jurisdição, não podendo essa atribuição ser 
objeto de delegação.

(E)	 a aplicação da pena exclusão a bem da disciplina 
compete privativamente ao Comandante do Exército.

Direito Ambiental

24.	Acerca do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNA-
MA), constituído pelos órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Muni-
cípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder 
Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qua-
lidade ambiental, disciplinado na Lei no 6.938/81, Lei da 
Política Nacional do Meio Ambiente, tem-se que:

(A)	 os Municípios, na esfera de suas competências e nas 
áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supleti-
vas e complementares e padrões relacionados com o 
meio ambiente, observados os que forem estabeleci-
dos pelo IBAMA.

(B)	 o órgão central, como o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade, deve fornecer os 
resultados das análises efetuadas e sua fundamen-
tação, quando solicitados por pessoa legitimamente 
interessada ou não.

(C)	 os órgãos seccionais têm atribuição de planejar, 
coordenar, supervisionar e controlar, como órgão 
federal, a política nacional e as diretrizes governa-
mentais fixadas para o meio ambiente.

(D)	 o Poder Executivo está autorizado a criar uma Fun-
dação de apoio técnico científico às atividades do 
IBAMA, de acordo com a legislação em vigor.

(E)	 o Distrito Federal e Municípios, observadas as nor-
mas e os padrões setoriais e locais, também poderão 
elaborar as normas supletivas e gerais e padrões re-
lacionados com o meio ambiente e urbanismo.

Conhecimentos ESPECÍFICOS

Direito Administrativo

21.	Considere que uma unidade das Forças Armadas está 
em operação de paz no exterior e precisa contratar 
bens e serviços para atendimento de seus contingen-
tes. Dentro da unidade, o militar designado como res-
ponsável pela gestão dos suprimentos possui dúvidas 
sobre as formas jurídicas que deverão ser empregadas 
na realização dessas contratações, motivo pelo qual 
procura assessoramento perante o setor jurídico das 
Forças Armadas. Com base na situação hipotética e no 
disposto na Lei no 14.133/21, o setor jurídico poderá 
informar, de forma correta, que

(A)	 as contratações poderão ser feitas por dispensa de 
licitação, hipótese em que o processo de contratação 
deverá contar com justificativa com relação ao preço, 
escolha do fornecedor e ratificação do comandante 
da força militar.

(B)	 as contratações serão feitas por dispensa de licita-
ção, desde que não envolvam valores superiores a 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

(C)	 a Lei no 14.133/21 não será aplicável, pois as com-
pras serão realizadas fora do território nacional.

(D)	 a autoridade deverá realizar licitação na modalidade 
pregão, ficando dispensada a exigência de compro-
vante de regularidade fiscal por parte dos interessados.

(E)	 a contratação direta somente poderia ser realizada 
caso se tratasse de caso de guerra declarada, hipó-
tese em que a licitação seria inexigível.

22.	A respeito do domínio público e dos bens pertencentes 
aos entes federativos, é correto afirmar que

(A)	 os terrenos de marinha e seus acrescidos são bens 
públicos federais e o uso privado pode ser transferido 
ao particular, por meio de enfiteuse.

(B)	 pertencem aos Municípios os terrenos marginais ou 
reservados, que são aqueles que, banhados por cor-
rentes navegáveis, fora do alcance das marés, vão 
até a distância de quinze metros, contados do ponto 
médio das enchentes ordinárias.

(C)	 pertencem aos Estados-membro as terras devolutas 
indispensáveis à defesa das fronteiras.

(D)	 as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios não 
pertencem mais a União, sendo a sua propriedade de 
titularidade da própria comunidade indígena.

(E)	 são bens da União as ilhas costeiras que contenham 
a sede de municípios, ressalvadas as afetadas ao 
serviço público e a unidade ambiental estadual.
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27.	 Considere que Marcos é empresário, casado com Roberta 
no regime da comunhão parcial de bens e, no exercício 
de sua atividade profissional, foi fiador de M. Comércio 
Ltda em contrato de locação, mas não obteve a outorga 
conjugal. Com base na situação hipotética, no disposto no 
Código Civil e na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é correto afirmar que

(A)	 a fiança prestada por Marcos sem autorização de 
Roberta implica a ineficácia total da garantia.

(B)	 a fiança é uma das garantias reais expressas no 
Código Civil, assim como o penhor, a hipoteca e a 
anticrese.

(C)	 para a fiança ser válida é imprescindível o consenti-
mento expresso do devedor.

(D)	 como a fiança foi dada no exercício da atividade pro-
fissional, a fiança prestada por Marcos é válida e 
admite interpretação extensiva.

(E)	 a fiança pode ter sido prestada por escrito ou oral-
mente, mas não admite interpretação extensiva.

28.	A respeito da Propriedade, assinale a alternativa correta.

(A)	 O proprietário do solo tem o direito de explorar os 
recursos minerais de emprego imediato na cons-
trução civil, ainda que submetidos a transformação 
industrial.

(B)	 A propriedade do solo abrange as jazidas, minas e 
demais recursos minerais nela existentes.

(C)	 A propriedade do solo abrange a do subsolo corres-
pondente, mas não engloba a do espaço aéreo.

(D)	 O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor 
da coisa, sob pena de ser privado dela por meio de 
desapropriação.

(E)	 São defesos os atos que não trazem ao proprietário 
qualquer comodidade, ou utilidade, e sejam animados 
pela intenção de prejudicar outrem.

25.	Acerca da Lei no 9.605/98, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e ativi-
dades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providên-
cias, em especial em relação aos Crimes contra a Fau-
na, tem-se que:

(A)	 não é crime o abate de animal, quando realizado em 
estado de necessidade, para saciar a fome do agen-
te, de sua família ou de vizinhos.

(B)	 não caracterizam maus-tratos e atos de abuso a 
experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, reali-
zada para fins didáticos ou científicos, quando haja 
recursos alternativos.

(C)	 caracteriza-se crime pescar em período no qual a 
pesca seja proibida ou em lugares interditados por 
órgão competente.

(D)	 quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou 
criadouro natural pode ter a pena reduzida até 1/4, 
caso o fato ocorra nos limites de sua propriedade.

(E)	 no caso de guarda doméstica de espécie silvestre 
não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, 
considerando as circunstâncias, reduzir 1/2 da pena.

Direito Civil

26.	 Considere que Gisele estava passeando com sua cachor-
ra no centro da Cidade ABC, carregando uma sacola com 
ração da marca Pet Star. Sem seu conhecimento, ela foi fo-
tografada e sua imagem utilizada em propagandas comer-
ciais veiculadas na internet pela referida marca de ração. 
Sentindo-se lesada, ela ajuizou ação indenizatória pedindo 
a reparação por danos morais. Com base na situação hipo-
tética e no disposto na jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, é correto afirmar que

(A)	 como Gisele estava em local público, não terá direito 
à indenização por danos morais.

(B)	 o direito à imagem, ainda que se qualifique como direi-
to de personalidade, não tem cunho extrapatrimonial.

(C)	 para ter direito à indenização, Gisele deverá compro-
var que a publicação lhe causou grande desconforto 
ou constrangimento.

(D)	 o pedido de reparação dos danos morais deve ser 
julgado procedente e a indenização deve ser fixada 
em 5 salários mínimos, para que a reparação não 
constitua enriquecimento sem causa.

(E)	 a obrigação da reparação decorre do próprio uso in-
devido do direito personalíssimo, e Gisele não pre-
cisa provar a existência de prejuízo ou dano, nem a 
consequência do uso, se ofensivo ou não.
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31.	A respeito da Ordem Econômica e Financeira, com base 
na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que

(A)	 a política de fixação de preços por parte do Esta-
do constitui, em si mesma, uma limitação de lucros, 
razão pela qual o dano é presumido e o dever de 
indenização, de parte do poder público, prescinde de 
prova técnica.

(B)	 não ofende o princípio da livre concorrência, lei mu-
nicipal que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área.

(C)	 a terceirização das atividades-fim de uma empresa 
tem amparo nos princípios constitucionais da livre 
iniciativa e da livre concorrência, que asseguram aos 
agentes econômicos a liberdade de decidir como es-
truturarão seus negócios.

(D)	 é inconstitucional norma que exige capital social mí-
nimo para constituir determinada modalidade de so-
ciedade empresária, por impedir o livre exercício de 
atividade econômica.

(E)	 o princípio da livre iniciativa, plasmado no artigo 1o, 
IV, da Constituição como fundamento da República 
e reiterado no artigo 170 do texto constitucional, não 
impede a adoção de medidas que, direta ou indire-
tamente, destinem-se à manutenção artificial de pos-
tos de trabalho.

Direito do Trabalho e Direito Previdenciário

32.	 	Constituem elementos essenciais para a caracterização 
da relação empregatícia:

(A)	 pessoalidade, eventualidade, subordinação e forma-
lidade.

(B)	 impessoalidade, eventualidade, hierarquia e onero-
sidade.

(C)	 impessoalidade, não eventualidade, hierarquia e for-
malidade.

(D)	 pessoalidade, eventualidade, subordinação e con-
sensualidade. 

(E)	 pessoalidade, não eventualidade, subordinação e 
onerosidade.

33.	A respeito da Previdência Social, é correto afirmar que

(A)	 constitui direito fundamental assegurado aos traba-
lhadores em geral.

(B)	 caracteriza sistema de proteção social que assegura 
direitos a todo e qualquer cidadão.

(C)	 	não assegura os militares, que contam apenas com 
assistência social.

(D)	 	garante aos trabalhadores os benefícios de aposen-
tadoria, pensão por morte e férias.

(E)	 	tem por finalidade garantir assistência social aos 
desvalidos.

Direito Constitucional

29.	A respeito do controle concentrado de constitucionalida-
de, assinale a alternativa correta.

(A)	 Pode ser objeto de controle concentrado de consti-
tucionalidade as respostas do Tribunal Superior Elei-
toral às consultas que lhe forem feitas em tese por 
autoridade com jurisdição federal ou órgão nacional 
de partido político.

(B)	 O Supremo Tribunal Federal entende que, em regra, 
a ação direta de inconstitucionalidade não perde o 
seu objeto caso a lei ou o ato normativo impugnado 
venham a ser revogados.

(C)	 O Supremo Tribunal Federal reconhece a legitimi-
dade para propositura de ações diretas de incons-
titucionalidade às centrais sindicais de composição 
heterogênea, em cujo âmbito podem congregar-se 
tanto entes civis quanto, até mesmo, pessoas jurídi-
cas de direito público.

(D)	 A ação direta de inconstitucionalidade tem natureza 
dúplice, pois sua decisão de mérito acarreta os mes-
mos efeitos, seja pela procedência ou pela improce-
dência, desde que proclamada pela maioria absoluta 
dos ministros do Supremo Tribunal Federal.

(E)	 Podem ser objeto de ações direta de inconstitucio-
nalidade resoluções administrativas dos Tribunais de 
Justiça, as convenções coletivas de trabalho, bem 
como os atos estatais de conteúdo meramente der-
rogatório.

30.	A respeito do poder constituinte, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O poder constituinte originário tem por característi-
cas ser ilimitado, autônomo e condicionado.

(B)	 A existência de o poder constituinte confere suporte 
lógico a noção de que a Constituição constitui o ins-
trumento legislativo superior de uma ordem jurídica.

(C)	 O poder constituinte originário não é permanente, 
pois, segundo a doutrina, desaparece após a elabo-
ração de uma nova Constituição.

(D)	 O poder constituinte derivado reformador consiste 
na possibilidade que os Estados-membros tem de se 
auto-organizarem, em razão de sua autonomia admi-
nistrativa, por meio de constituições estaduais.

(E)	 O poder constituinte reformador está, do ponto de 
vista lógico, presente nas Constituições rígidas e fle-
xíveis, pois essas modalidades contemplam regras 
especiais de modificação da Constituição.
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38.	É correto afirmar que nos termos do Estatuto de Roma 
o Tribunal Penal Internacional é competente para julgar:

(A)	 todos os Estados Membros nos crimes contra a hu-
manidade.

(B)	 apenas as pessoas físicas.

(C)	 as pessoas físicas e jurídicas nos crimes de guerra.

(D)	 todos os países que forem denunciados pelo Procu-
rador.

(E)	 apenas os Chefes de Estado nos crimes contra a hu-
manidade.

39.	O Tribunal Penal Internacional poderá impor a uma pes-
soa, pelo cometimento de crime contra a humanidade, se 
o elevado grau de ilicitude do fato e as condições pesso-
ais do condenado o justificarem, a pena de

(A)	 prisão perpétua.

(B)	 banimento.

(C)	 prisão por um número determinado de anos, até ao 
limite máximo de 50 anos.

(D)	 extradição.

(E)	 morte.

Direito Penal Militar

40.	No que concerne à aplicabilidade da Lei no 9.099/95, que 
dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
e dá outras providências aos crimes militares, é correto 
afirmar que:

(A)	 consideram-se crimes militares de menor potencial 
ofensivo todos aqueles a que lei comine pena máxima 
não superior a 2 (dois) anos.

(B)	 em razão dessa Lei, atualmente, existem contraven-
ções penais militares de menor potencial ofensivo.

(C)	 todas as disposições dessa Lei não se aplicam no 
âmbito da Justiça Militar.

(D)	 o crime militar de lesão corporal é de ação penal 
pública condicionada, exigindo-se representação.

(E)	 consideram-se crimes militares de menor potencial 
ofensivo todos aqueles a que lei comine pena não 
privativa de liberdade.

Direito Internacional dos Conflitos Armados

34.	Convenção relativa ao tratamento dos prisioneiros de 
guerra.

É correto afirmar que o enunciado se refere

(A)	 a Carta das Nações Unidas.

(B)	 a Terceira Convenção de Genebra.

(C)	 a Segunda Convenção de Genebra.

(D)	 ao Direito de Haia.

(E)	 a Primeira Convenção de Genebra.

35.	Assinale a alternativa que, corretamente, contempla al-
guns princípios básicos do Direito Internacional dos Con-
flitos Armados (DICA).

(A)	 Internacionalidade, limitação e descrição.

(B)	 Distinção, limitação e necessidade militar.

(C)	 Proporcionalidade, universalidade e exaustividade.

(D)	 Necessidade militar, universalidade e internacionali-
dade.

(E)	 Unidade, discricionariedade e liderança.

36.	Estabelece os direitos e deveres dos beligerantes, duran-
te a condução de operações militares, impondo limitações 
aos meios utilizados para provocar danos aos inimigos. 
Consubstancia-se em Convenções de 1899, revistas em 
1907, e em vários acordos internacionais que proíbem ou 
regulam a utilização de armas.

É correto afirmar que o enunciado se refere

(A)	 ao Estatuto do Combatente.

(B)	 ao Direito de Genebra.

(C)	 a Carta das Nações Unidas.

(D)	 ao Direito de Haia.

(E)	 a Primeira Convenção de Genebra.

Direito Internacional Penal

37.	 	É correto afirmar que o Tribunal Penal Internacional está 
localizado na cidade de

(A)	 Amsterdã.

(B)	 Genebra.

(C)	 Paris.

(D)	 Tóquio.

(E)	 Haia.
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Direito Penal

44.	Nos termos do Código Penal, aplica-se a lei brasileira, 
sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito 
internacional, ao crime cometido no território nacional.

Diante do exposto é correto afirmar que a regra em nosso 
direito é da aplicação do princípio da

(A)	 territorialidade temperada.

(B)	 extraterritorialidade convencionada.

(C)	 extraterritorialidade condicionada.

(D)	 territorialidade convencionada.

(E)	 territorialidade internacional.

45.	 Aquele que tenta afastar licitante por meio de oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo

(A)	 comete apenas tentativa de corrupção ativa no mo-
mento que oferece a vantagem, seja a referida van-
tagem devida ou indevida.

(B)	 consuma o crime de corrupção passiva no momento 
que aceita a vantagem oferecida, seja a referida van-
tagem devida ou indevida.

(C)	 consuma o crime de afastamento de licitante, pois 
trata-se de crime de atentado.

(D)	 consuma o crime de corrupção ativa no momento 
que oferece a vantagem, seja a referida vantagem 
devida ou indevida.

(E)	 não comete qualquer crime.

46.	 É correto afirmar que aquele que prossegue no interrogatório 
de pessoa que tenha decidido exercer o direito ao silêncio

(A)	 comete crime de abuso de autoridade.

(B)	 não comete qualquer crime, pois está exercendo o seu 
direito de investigar, sendo vedado apenas ameaçar 
com prisão aquele que exercer o direito ao silêncio.

(C)	 somente não cometerá crime, se for uma autoridade 
policial com atribuição específica para a apuração 
do caso e estiver indiciando aquele que está sendo 
interrogado.

(D)	 comete o crime de constrangimento ilegal.

(E)	 somente não cometerá crime, se for uma autoridade 
judiciária competente para o julgamento do caso e es-
tiver processando aquele que está sendo interrogado.

41.	Nos termos do Código Penal Militar, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Equipara-se ao comandante, para efeito da aplica-
ção da lei penal militar, toda autoridade com função 
de chefia.

(B)	 Superior é o militar que, em virtude da função, exerce 
autoridade sobre outro de igual posto ou graduação, 
para efeito da aplicação da lei penal militar.

(C)	 A pena cumprida no estrangeiro não atenua a pena 
imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando diversa, 
nem nela é computada, quando idêntica.

(D)	 Considera-se praticado o crime no momento do re-
sultado, ainda que outro seja o momento da ação ou 
da omissão.

(E)	 O Código Penal Militar compreende os crimes e as 
infrações dos regulamentos disciplinares militares.

42.	No que concerne ao concurso de pessoas previsto no 
Código Penal Militar, é correto afirmar que:

(A)	 a figura do cabeça contemplada na hipótese de prática 
de crime de autoria coletiva necessária foi derrogada 
do Código Penal Militar em razão de recente decisão 
do Superior Tribunal Militar.

(B)	 no crime de motim, a pena é aumentada de metade 
para os cabeças.

(C)	 no crime de revolta, a pena é aumentada de metade 
para os cabeças.

(D)	 na prática de crime de autoria coletiva necessária, 
reputam-se cabeças apenas os Oficiais e Graduados 
que estiverem presentes no local da infração.

(E)	 na prática de crime de autoria coletiva necessária, 
reputam-se cabeças os que dirigem, provocam, insti-
gam ou excitam a ação.

43.	 “X”, Cabo da ativa do Exército Brasileiro, faltou ao servi-
ço para o qual estava prévia e nominalmente escalado 
na Guarda do Quartel, no dia 11 de janeiro de 2023. No 
dia 13 de janeiro de 2023, “X” telefonou à sua Unidade, 
informando que havia desistido de continuar sua carreira 
militar e que não mais iria retornar. Na sequência, “X” se 
ausentou, não retornando mais à sua Unidade Militar. 

Diante dessas informações, e considerando os termos do 
Código Penal Militar, é correto afirmar que “X” consuma-
ria o crime de deserção às 00h do dia

(A)	 21 de janeiro de 2023.

(B)	 22 de janeiro de 2023.

(C)	 23 de janeiro de 2023.

(D)	 20 de janeiro de 2023.

(E)	 19 de janeiro de 2023.
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49.	 Imagine que uma pessoa jurídica celebre com uma opera-
dora de planos de saúde contrato cujo objeto seja assegurar 
assistência médica e hospitalar a seus empregados e depen-
dentes e este contrato inclua cláusula que autoriza a pessoa 
jurídica a demandar, em nome próprio, na defesa dos direitos 
dos seus empregados e dependentes. Sobre esta situação 
hipotética, é correto afirmar que, caso um dos beneficiários 
tenha negado para si, pelo plano de saúde, tratamento mé-
dico específico, contrariamente ao que disciplina o contrato,

(A)	 a cláusula é nula, pois será considerada abusiva, na 
medida em que não se autoriza o estabelecimento de 
regras processuais em negócio jurídico desta natureza.

(B)	 a pessoa jurídica contratante estará legitimada ex-
traordinariamente, em razão do chamado negócio 
processual estabelecido, a ajuizar demanda em face 
da operadora do plano de saúde.

(C)	 carecerá este beneficiário de direito de agir em juízo 
contra a operadora do plano de saúde, consideran-
do-se que tal direito pertence à pessoa jurídica que 
celebrou o contrato.

(D)	 se a pessoa jurídica resolver ajuizar demanda em 
face da operadora para fins de pleitear o direito dos 
beneficiários, tratar-se-á de caso de legitimidade 
processual ordinária.

(E)	 eventual demanda judicial contra a operadora do plano 
de saúde deverá ocorrer em litisconsórcio necessário 
da pessoa jurídica contratante e do beneficiário preju-
dicado.

Direito Processual do Trabalho

50.	Relativamente à competência da Justiça do Trabalho, à 
luz da Constituição Federal e do entendimento sumula-
do pelo TST, analise as afirmações abaixo e assinale a 
correta.

(A)	 Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
as ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fisca-
lização das relações de trabalho.

(B)	 A Justiça do Trabalho não possui competência ma-
terial para determinar o recolhimento das contribui-
ções fiscais, devendo os autos serem encaminhados 
à Justiça Federal Comum para esse mister.

(C)	 A Justiça do Trabalho é competente para processar 
e julgar ações de indenização por dano moral e ma-
terial, decorrentes da relação de trabalho, inclusive 
as oriundas de acidente de trabalho e doenças a ele 
equiparadas, exceto quando propostas pelos depen-
dentes ou sucessores do trabalhador falecido.

(D)	 A competência da Justiça do Trabalho, quanto à exe-
cução das contribuições previdenciárias, abrange as 
sentenças condenatórias que proferir e os valores, 
objeto de acordo homologado, ainda que não inte-
grem o salário de contribuição.

(E)	 Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
as ações oriundas da relação de trabalho, exceto os 
entes de direito público externo e da administração 
pública direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

Direito Processual Civil

47.	Suponha que tratado internacional assinado pelo Presi-
dente da República e ratificado pelo Congresso Nacional 
disponha sobre a forma de realização de audiências em 
processos que tramitem perante o Judiciário brasileiro, 
mas que envolvam partes estrangeiras e a aplicação de 
norma material estrangeira. Nesta situação, é correto 
afirmar, com base na ordem jurídica nacional, que

(A)	 caso já esteja em trâmite, no momento da entrada 
em vigor do tratado internacional, processo com as 
características mencionadas, a ele será aplicada, 
até a conclusão, a norma processual interna pré-
-existente.

(B)	 considera-se atentatória à ordem constitucional bra-
sileira a adoção de normas convencionais ao proces-
so civil que tramite em foro nacional.

(C)	 a norma processual prevista no tratado internacional 
aplica-se no processo que tramita na Jurisdição brasi-
leira, desde a assinatura pelo Presidente da República.

(D)	 quando houver tratado internacional ratificado pelo 
Brasil que estabeleça sobre a situação das normas 
de caráter processual, estas prevalecerão sobre as 
normas internas brasileiras.

(E)	 quando o processo civil envolver pessoa residente 
no exterior e a aplicação de lei estrangeira, aplica-se 
a lei processual estrangeira, independentemente da 
existência de tratado.

48.	 No curso de processo judicial, antes de proferida a sen-
tença, o autor da ação apresenta petição desistindo da 
ação e solicitando ao juiz a extinção do processo sem jul-
gamento do mérito por ausência de interesse processual. 
O réu, tomando ciência da petição apresentada pelo autor, 
apresenta sua própria manifestação no processo, rogando 
pela continuidade deste. A respeito da situação hipotética 
é correto afirmar, com base na legislação nacional, que

(A)	 é vedada a formulação de pedido de desistência da 
ação após a citação do réu para contestar, por ser 
considerada atentatória à dignidade da justiça.

(B)	 a desistência da ação é um direito potestativo do 
autor da ação, só produzindo efeitos, porém, após 
intimação da parte contrária e homologação judicial.

(C)	 o direito de ação envolve também o direito de desistir 
dela, não cabendo ao juiz ou à parte contrária resistir 
ao exercício de tal faculdade.

(D)	 a desistência da ação tem por consequência a carência 
superveniente de uma das causas de pedir, mas acar-
reta a extinção do processo com julgamento do mérito.

(E)	 a ação é também um direito do réu, motivo pelo qual a 
desistência manifestada após a contestação só acar-
reta a extinção com a concordância do demandado.
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53.	No que concerne à ação penal militar, é correto afirmar 
que:

(A)	 para o Código de Processo Penal Militar, a ação pe-
nal militar será sempre pública e incondicionada.

(B)	 o Código de Processo Penal Militar proíbe a possibi-
lidade de ação penal privada subsidiária da pública.

(C)	 o Código de Processo Penal Militar proíbe a possibi-
lidade de ação penal pública condicionada.

(D)	 há previsão, no Código de Processo Penal Militar, 
de ação penal pública condicionada à requisição do 
Ministro da Justiça ou do Ministro da Defesa.

(E)	 há previsão, no Código de Processo Penal Militar, de 
ação penal pública condicionada à representação do 
ofendido.

54.	Nos termos do Código de Processo Penal Militar e no que 
concerne ao processo de deserção, é correto afirmar que, 
consumado o crime de deserção, nos casos previstos na 
lei penal militar,

(A)	 o comandante da unidade, ou autoridade corres-
pondente, ou ainda autoridade superior, fará lavrar 
o respectivo termo, imediatamente, que poderá ser 
impresso ou datilografado, sendo por ele assinado 
e por quatro testemunhas idôneas, além do militar 
incumbido da lavratura.

(B)	 o comandante da unidade, ou autoridade corres-
pondente, ou ainda autoridade superior, fará lavrar 
o respectivo termo, imediatamente, que poderá ser 
impresso ou datilografado, sendo por ele assinado 
e por duas testemunhas idôneas, além do militar in-
cumbido da lavratura.

(C)	 o Juiz Federal da Justiça Militar, após receber a re-
presentação do Comandante da Unidade, fará lavrar 
o respectivo termo de deserção e decretará a prisão 
do desertor.

(D)	 o Juiz Federal da Justiça Militar, após receber a 
representação do Ministério Público, fará lavrar o 
respectivo termo de deserção, mas somente decre-
tará a prisão do desertor na hipótese de deserção 
especial.

(E)	 o Juiz Federal da Justiça Militar, após receber a 
representação do Ministério Público, fará lavrar o 
respectivo termo de deserção e decretará a prisão 
do desertor.

51.	De acordo com a jurisprudência do TST, assinale a 
alternativa correta acerca da prescrição no processo 
do trabalho.

(A)	 Na ação que objetive corrigir desvio funcional, a 
prescrição só alcança as diferenças salariais venci-
das no período de 5 (cinco) anos que precedeu o 
ajuizamento, exceto se o contrato de trabalho estiver 
vigente, situação que abrangerá diferenças salariais 
de todo o período em desvio.

(B)	 Respeitado o biênio subsequente à cessação con-
tratual, a prescrição da ação trabalhista concerne às 
pretensões imediatamente anteriores a cinco anos, 
contados da data da extinção do contrato e não do 
ajuizamento da reclamação.

(C)	 A pretensão à complementação de aposentadoria 
jamais recebida prescreve em 2 (dois) anos conta-
dos da cessação do contrato de trabalho.

(D)	 Na ação de equiparação salarial, a prescrição é total 
e só alcança as diferenças salariais vencidas no pe-
ríodo de 5 (cinco) anos que precedeu o ajuizamento.

(E)	 O marco inicial da contagem do prazo prescricional 
para o ajuizamento de ação condenatória, quando 
advém a dispensa do empregado no curso de ação 
declaratória que possua a mesma causa de pedir re-
mota, é a data da extinção do contrato de trabalho.

Direito Processual Penal Militar

52.	Nos termos do Código de Processo Penal Militar e no que 
concerne ao Inquérito Policial Militar, é correto afirmar que

(A)	 o inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se 
o indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver 
preso preventivamente, ou no prazo de 30 dias, 
quando estiver solto.

(B)	 o inquérito poderá ser dispensado, sem prejuízo de 
diligência requisitada pelo Ministério Público, entre 
outros casos, nos crimes contra a segurança externa 
do país.

(C)	 o inquérito poderá ser dispensado, sem prejuízo de 
diligência requisitada pelo Ministério Público, entre 
outros casos, quando o fato e sua autoria já estive-
rem esclarecidos por documentos ou outras provas 
materiais.

(D)	 o Comandante da Unidade, autoridade militar com-
petente, poderá determinar o arquivamento funda-
mentado dos autos de inquérito, encaminhando ime-
diatamente a sua decisão à Justiça Militar.

(E)	 o Comandante da Unidade, autoridade militar compe-
tente, poderá determinar o arquivamento fundamentado 
dos autos de inquérito, encaminhando imediatamente a 
sua decisão ao Ministério Público que atua na Justiça 
Militar.
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57.	Assinale a alternativa correta de acordo com os termos 
do Código de Processo Penal.

(A)	 O protesto por novo júri é privativo da defesa, e so-
mente se admitirá quando a sentença condenatória 
for de reclusão por tempo igual ou superior a vinte 
anos, não podendo em caso algum ser feito mais de 
uma vez.

(B)	 A carta testemunhável será requerida ao juiz, ou ao 
secretário do tribunal, conforme o caso, nos dois me-
ses seguintes ao despacho que denegar o recurso.

(C)	 Quando for unânime a decisão de segunda instância, 
desfavorável ao réu, admitem-se embargos infringen-
tes, que poderão ser opostos dentro de 20 (vinte) dias.

(D)	 O recurso extraordinário e o recurso especial serão 
processados e julgados nos respectivos Tribunais de 
Justiça, admitindo-se a possibilidade de revisão da 
decisão pelo Supremo Tribunal Federal.

(E)	 Estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabi-
do, será citado mediante carta rogatória, suspen-
dendo-se o curso do prazo de prescrição até o seu 
cumprimento.

58.	 Assinale a alternativa que contempla corretamente uma sú-
mula do Supremo Tribunal Federal sobre habeas corpus.

(A)	 Compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar.

(B)	 Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória 
a pena de multa, ou relativo a processo em curso por 
infração penal a que a pena pecuniária seja a única 
cominada.

(C)	 Cabe habeas corpus contra a imposição de pena de 
exclusão de militar ou de perda de patente ou de fun-
ção pública.

(D)	 Não se conhece de habeas corpus contra omissão 
de relator de extradição, se fundado em fato ou direi-
to estrangeiro cuja prova constava dos autos.

(E)	 Cabe habeas corpus quando já extinta a pena pri-
vativa de liberdade.

55.	Nos termos da Lei no 8.457/1992, com as alterações da 
Lei no 13.774/2018, é correto afirmar que

(A)	 Compete ao juiz federal da Justiça Militar, monocra-
ticamente, julgar os habeas corpus contra ato de au-
toridade militar praticado em razão da ocorrência de 
crime militar, exceto o praticado por oficial-general.

(B)	 Compete ao Conselho Permanente de Justiça, pre-
sidido pelo juiz federal da Justiça Militar, processar e 
julgar civis e militares quando estes forem acusados 
juntamente com aqueles no mesmo processo.

(C)	 o Conselho Permanente de Justiça, além de ser 
constituído pelo Juiz-Auditor e por um oficial supe-
rior, que será o presidente, é integrado também por 
três oficiais de posto até capitão-tenente ou capitão.

(D)	 o Conselho Especial de Justiça, constituído pelo 
Juiz-Auditor e por quatro juízes militares, é presidido 
por um oficial-general ou oficial superior.

(E)	 o Conselho Especial de Justiça é constituído pelo 
juiz federal da Justiça Militar, que o presidirá, e por 
4 (quatro) juízes militares, dentre os quais pelo me-
nos 1 (um) oficial-general.

Direito Processual Penal

56.	 Nos termos do Código de Processo Penal, é correto afirmar 
que a competência será determinada pela continência,

(A)	 se, no mesmo caso, houverem sido umas infrações 
praticadas para facilitar ou ocultar as outras, ou para 
conseguir impunidade ou vantagem em relação a 
qualquer delas.

(B)	 entre outras hipóteses, quando, pela mesma infração, 
duas ou mais pessoas forem acusadas.

(C)	 se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem 
sido estas praticadas, ao mesmo tempo, por várias 
pessoas reunidas.

(D)	 se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem sido 
estas praticadas, ao mesmo tempo, por várias pessoas 
em concurso, embora diverso o tempo e o lugar.

(E)	 quando a prova de uma infração ou de qualquer de 
suas circunstâncias elementares influir na prova de 
outra infração.
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60.	A sociedade limitada Y pretende aumentar o seu capital 
social em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), mediante 
integralização de imóvel da propriedade do sócio Fulano 
de Tal, em benefício de quem serão emitidas novas quo-
tas. Ocorre, porém, que o imóvel possui valor venal de 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). Sobre a incidência 
do imposto municipal sobre transmissão onerosa de bens 
imóveis (ITBI) na situação relatada é correto afirmar que

(A)	 não incide o ITBI na situação descrita apenas em re-
lação à diferença entre o valor do capital social inte-
gralizado e o eventual valor de aquisição do imóvel 
por Fulano de Tal, pois é esta a base de cálculo do 
eventual ganho de capital auferido na transferência.

(B)	 incide o ITBI na situação descrita sobre a integrali-
dade do valor venal do imóvel transferido, pois, na 
medida em que há transferência de quotas em favor 
do sócio, fica evidente a onerosidade da operação.

(C)	 não incide o ITBI na situação relatada, por não se 
tratar a integralização de capital social de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada de operação 
de transmissão onerosa de bens.

(D)	 incide o ITBI sobre o valor que excede o limite do 
capital integralizado, pois a imunidade constitucional 
abrange apenas a parcela destinada à contribuição 
para a formação do capital social.

(E)	 não incide o ITBI na situação relatada, pois a Cons-
tituição expressamente afasta da hipótese de inci-
dência do ITBI as contribuições para a formação do 
capital social de empresas, independentemente da 
sua natureza jurídica.

Direito Tributário

59.	Suponha que uma empresa fictícia chamada “Empre-
sa X” foi autuada pela autoridade fiscal por supostas 
irregularidades tributárias. A autuação se refere a um 
valor considerável de impostos devidos, que a empre-
sa contestou alegando não ter cometido nenhuma in-
fração. Após o processo administrativo fiscal, a decisão 
foi mantida, sendo a empresa notificada deste fato. Não 
tendo havido o pagamento no prazo regulamentar, o 
crédito foi inscrito na Dívida Ativa pelo órgão competen-
te, tendo sido, então, promovida a execução fiscal por 
parte da procuradoria do ente público credor. Tendo sido 
citada por edital na referida ação de execução fiscal, 
após frustradas tentativas de citação por correio e por 
oficial de justiça, dentro do prazo para pagamento ou 
garantia da dívida, a empresa aderiu a plano de parcela-
mento, confessando integralmente a dívida e realizando 
no ato o pagamento da primeira parcela por sua própria 
iniciativa. A respeito desta situação hipotética é correto 
afirmar, com base na legislação tributária, que

(A)	 após o recebimento da citação para pagar integralmen-
te ou garantir a dívida, no curso de ação de execução 
fiscal, é vedado ao contribuinte solicitar a inclusão da 
dívida em plano de parcelamento tributário.

(B)	 a existência de processo administrativo fiscal no 
qual o contribuinte contesta autuação realizada pela 
Administração não é óbice à inscrição do crédito em 
dívida ativa, mas apenas à sua cobrança mediante 
proposição da ação de execução fiscal.

(C)	 o parcelamento resulta na suspensão da exigibi-
lidade do crédito tributário, acarretando necessa-
riamente a suspensão do prosseguimento da ação 
de execução fiscal já ajuizada, a qual poderá ser 
retomada na hipótese de desrespeito às condições 
do parcelamento.

(D)	 a citação realizada deve ser considerada nula, pois 
não se admite a citação por edital na ação de exe-
cução fiscal, sendo que a referida nulidade terá por 
consequência também a nulidade da confissão de 
dívida realizada unilateralmente.

(E)	 o deferimento do parcelamento por parte da Ad-
ministração resulta na impossibilidade jurídica de 
prosseguimento da execução fiscal por ausência 
de causa de pedir, com a consequente condenação 
da Fazenda Pública ao pagamento de honorários e 
custas sucumbenciais.
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